Prova Objetiva

TÉCNICO DE NÍVEL SUPERIOR II

Área Jurídica - Contencioso e Assessoria

LÍNGUA PORTUGUESA

Leia o texto para responder às questões 1 e 2.

            A Filosofia das Ciências, estudando as mudanças científicas, impôs um desmentido às idéias de evolução e progresso. lsso não quer dizer que a Filosofia das Ciências viesse a falar em .atraso e em regressão científica, pois essas duas noções são idênticas às de evolução e de progresso, apenas com o 5 sinal trocado (em vez de caminhar causal e continuamente para a frente, caminhar-se-ia causal e continuamente para trás): O que a Filosofia das Ciências compreendeu foi que as elaborações científicas e os ideais de cientificidade são diferentes e descontínuos.

Quando comparamos a geometria clássica ou geometria euclideana (que opera com o espaço plano) e a geometria contemporânea ou topológica (que opera com o espaço tridimensional), vemos que não se trata de duas etapas ou de duas fases sucessivas da mesma ciência geométrica, e, sim, de duas geometrias diferentes, com princípios, conceitos, objetos, demonstrações completamente diferentes. Não houve evolução e progresso de uma para 15 outra, pois são duas geometrias diversas e não sucessivas. Quando comparamos as físicas de Aristóteles, Galileu, Newton e Einstein, não estamos diante de uma mesma física, que teria evoluído ou progredido, mas diante de três físicas diferentes, baseadas em princípios, conceitos, demonstrações, experimentações e tecnologias completamente diferentes. Em cada urna delas, a idéia de Natureza é diferente; em cada uma delas, os métodos empregados são diferentes; em cada uma delas, o que se deseja conhecer é diferente

Chaui, Marilena. Convite à Filosofia. São Paulo: Ática, 1997, p.257.

QUESTÃO 1   Em relação às idéias do texto, julgue os itens abaixo.

1. As idéias de evolução e de progresso foram reconsideradas pela Filosofia das Ciências e substituídas pelas idéias de atraso e regressão.

2. A nova compreensão das elaborações científicas elimina a idéia de continuidade e interdependência.

3. As idéias apresentadas no parágrafo inicial são demonstradas por meio de exemplificações e ampliadas, no segundo parágrafo.

4. As diversas vertentes da Física têm como base comum princípios e conceitos universais imutáveis.

5. A geometria clássica, ou euclideana, e a geometria contemporânea, ou ..' topológica, são demonstrações diferentes que, operando com objetos semelhantes, chegam a conclusões equivalentes.

QUESTÃ02   Em relação aos aspectos estruturais do texto, julgue os itens seguintes.

1. A forma verbal "estudando" (l.i) pode ser substituída por ao estudar, sem prejuízo para a correção do período.

2. A forma verbal "viesse" (l.3) corresponde sintática e semanticamente a tiver vindo.
3. Pode-se substituir "caminhar-se-ia" (l.6) por estar-se-iam caminhando, sem que haja alteração do sentido do período.

4. Sem prejuízo da correção gramatical, o último período do primeiro parágrafo pode ,ser assim reestruturação: A Filosofia das Ciências compreendeu que as elaborações científicas e os ideais de cientificidade são diferentes e descontínuos.
5. A repetição da expressão "em cada uma delas" (l.20-21) constitui um recurso de ênfase.

QUESTÃO 3   Em relação ao texto abaixo, julgue os itens que se seguem.

            O avanço, ou "progresso", que tem no computador o seu deus, mudou profundamente a ética social. As ideologias ruíram, a moral afrouxou, o sexo está mais liberado. Paradoxalmente;_ o esoterismo e as religiões ganharam força. Surgiram impérios econômicos em regiões atrasadas (os Tigres Asiáticos).

            Em contrapartida, cresceu o desemprego. A violência aumentou. As drogas conquistaram os jovens. A miséria e a fome são maiores que há vinte anos. Nunca houve tantas guerras simultâneas. As estatísticas oficiais comprovam que é cada vez menor o número de ricos enquanto aumenta o de pobres - o que significa concentração de renda e disseminação da miséria.

Chiavenato, Júlio José. Ética globalizada e sociedade de consumo. São Paulo: Moderna, 1998, p.9.

1. No primeiro período, a palavra "progresso" está entre aspas para, segundo a ' visão do autor, indicar o caráter discutível do conceito.

2. A expressão "o seu deus" (l.1 ) tem sentido figurado e acrescenta tom irônico ao texto.

3. O uso do advérbio "Paradoxalmente" (f.3) justifica-se, uma vez que a idéia que o antecede induz necessariamente à idéia subseqüente.

4. A expressão "Em contrapartida" (l.6) indica que as informações por ela introduzidas estão em oposição à direção argumentativa do parágrafo anterior.

5. A correção sintática ficaria prejudicada se os três períodos iniciais do segundo parágrafo fossem transformados em apenas um.

QUESTÃO 4   Julgue os itens a respeito do texto a seguir.

            A. ciência e a ética não se opõem nem se rejeitam reciprocamente como em outros períodos históricos, mas, pelo seu diálogo, podem-se tornar fatores fundamentais na geração de uma melhor qualidade de vida e, portanto, de felicidade humana.

Pessini, Léo. Ética e ciência - um diálogo necessário. ln Valverde e outros, Ciência e Tecnologia em Debate.

São Paulo: Moderna, 1998, p. 56.

1. Estaríamos conferindo mais formalidade e correção gramatical ao texto se o trecho inicial fosse reescrito como: A ciência e a ética não opõem-se nem rejeitam-se.

2. Antes da expressão "em outros períodos históricos" (l.1-2), pode-se subentender a forma verbal ocorria ou acontecia.

3. Se o conectivo "mas" (l.2) for substituído por e, o período torna-se incoerente.

4. A locução verbal "podem-se tornar" (l.2) indica certeza, expressa pelo uso do presente do indicativo.

5. Na expressão "de uma melhor qualidade de vida" (l.3), o artigo "uma" pode ser retirado, sem que se contrariem o sentido do texto e a prescrição gramatical.

QUESTÃO 5   Quanto à pontuação, julgue os períodos abaixo.

1. Em nenhum outro momento da história humana; a ciência e a técnica colocaram tantos desafios para o ser humano, quanto hoje.

2. Os progressos das chamadas novas tecnologias reprodutivas, da biologia, da genética e da medicina que, vão do transplante de órgãos até o controle do código genético, são uma evidência disso.

3. Fala-se que a medicina mudou mais nos últimos cinqüenta anos que nos cinqüenta séculos precedentes.

4. As duas revoluções responsáveis por essa mudança foram a revolução terapêutica (com a invenção de medicamentos) e a revolução biológica, que teve início com a descoberta do DNA (ácido desoxirribonucléico).

5. A responsabilidade do ser humano em relação ao seu próprio futuro aumentou espantosamente, uma vez que o que antes era atribuído ao acaso, à natureza, ao destino e à vontade divina passa, doravante, a ter a interferência da ação humana,

Pessini, Léo. Op. cit., p.56 (com adaptações).

QUESTÃO 6   Em relação ao texto abaixo, julgue os itens.

            A questão ética está na ordem do dia. Mais do que por um modismo, falamos de ética hoje por uma necessidade de sobrevivência. Ela é lembrada mais pela sua ausência: fala-se de crise ética. lndignamo-nos freqüentemente com sua falta na política, na economia, na medicina, só para citar alguns campos.

            Muitos falam em ética sem saber o que estão dizendo. É freqüente uma visão míope ou, então, legalista, normativa e policialesca. ldentifica-se a ética, pura e simplesmente, com a lei, com a norma, com o código de ética profissional, com o que é certo ou errado, permitido ou proibido, bom ou mau. É verdade que a ética se articula com tudo isso, mas é preciso ir além disso.

Pessini, Léo. Op. c¡t., p. 57.

1. O segundo período do texto, sem prejuízo do sentido, poderia ser assim reescrito: Mas, por modismo, fala-se de ética como necessidade de sobrevivência.

2. A forma verbal "falamos" (l.2) expressa o chamado plural de modéstia, usado para se intensificar o tom impositivo do texto.

3. O trecho "só para citar alguns campos" (f.4-5) estaria igualmente correto se fosse reescrito como: só para citarem-se alguns campos.

4. A expressão "visão míope" (l.7) está sendo utilizada em sentido denotativo.

5. Em "se articula" (l.10), o "se" indica indeterminação do sujeito e constitui um recurso lingüístico que imprime impessoalidade ao texto.

Leia o texto abaixo para responder às questões 7 e 8.

            Ética é uma palavra que vem do grego ethos, Designa, na sua origem, praticamente a mesma realidade da palavra moral, ou seja, os costumes, o comportamento, as regras. Por causa disso, existem autores que não distinguem moral de ética. Aristóteles, que introduziu a expressão na filosofia ocidental, julgava desnecessário demonstrar a existência do ethos. Ela é evidente. O ser se manifesta não apenas na natureza, mas também na ação humana: no ethos, isto é, nos hábitos, nos costumes, nas instituições produzidas pela sociedade. Diferentemente da natureza, caracterizada pela necessidade e pela repetição do mesmo, o ethos é o espaço da liberdade, da diferença. O ethos se refere à "morada" e à organização de um povo ou de toda a sociedade. Hoje trabalhamos com um conceito operacional de ética, entendendo-a como sendo um grito pela dignidade humana e qualidade de vida.

Pessini, Léo. Op. c¡t., p.57.

QUESTÃO 7   Em relação ao texto, julgue os itens que se seguem.

1. Em suas origens, as palavras ética e moral designavam realidades e fenômenos totalmente diferentes.

2. Segundo Aristóteles, os seres humanos mostram-se mais por sua natureza que pelas suas ações.

3. A natureza caracteriza-se pela necessidade e pela repetição de fenômenos similares.

4. É no espaço do ethos, em oposição ao espaço da natureza, que se estabelecem as diferenças entre ações, hábitos, costumes, comportamentos, regras e instituições.

5. Atualmente, o conceito de ética dispensa a consideração das diferenças em suas diversas manifestações.

QUESTÃO 8   Julgue os itens a respeito do texto.

1. Por ser "ética" uma palavra grega, é difícil conceituá-la.

2. O período "Por causa disso, existem autores que não distinguem moral de ética." (f.3-4) ficaria igualmente correto se assim reescrito: Por esta razão, têm havido autores os quais não distinguem moral de ética.

3. O emprego da vírgula após "autores" (f.3) afetaria a coerência do texto.

4. O trecho "julgava desnecessário demonstrar a existência de ethos" (f.5) poderia ser substituído, sem prejuízo da correção gramatical, por considerava-se desnecessário a comprovação da existência de ethos.

5. Em "pela repetição do mesmo" (f.9), a palavra sublinhada refere-se a "ethos" lf.7).

QUESTÃO 9   De acordo com a norma culta, julgue os itens a seguir.

1. Começa a existir problema ético a partir do momento que a intervenção humana não é dada totalmente pelo curso das coisas, pela necessidade natural. O agir humano intervêm e transforma a natureza.

2. Uma das características do mundo de hoje é o facínio incondicional em relação as conquistas da ciência, cujo o resultado modificou profundamente o modo de vida de toda humanidade.

3. Basta pensar no rádio e na tevê, no carro, no avião, no robô, no computador, na anestesia, no transplante de órgãos, para compreender o alcance das inovações.

4. Para muitos, a ciência é a poção mágica que abre as portas do paraíso terrestre e restabelece a felicidade perdida. É um sonho isento de qualquer limite.

5. Só o ser humano é dotado da capacidade de descobrir, controlar e usar a seu critério as leis e forças da natureza, e lhe faz através da ciência e da técnica.

ltens adaptados de Léo Pessini. Op. cit., p. 62.

QUESTÃO 10   Em relação ao texto, julgue os itens abaixo.

            A filosofia talvez seja mais adequada para entender o processo de globalização do que a própria economia ou as leis de mercado. Por mais demagógica e óbvia que pareça a afirmação, somos seres humanos. Estamos nos esquecendo disso porque nos transformaram em consumidores. Mas, se aprendêssemos a analisar a sociedade criticamente, o velho conflito entre o “ser" e o "ter" seria hoje mais visível que nunca. Nem tudo, porém, é "culpa" da globalização. Essa caminhada alienante é antiga. O conhecimento e o saber raramente foram democratizados.

Chiavenato, Júlio José. Ética globalizada e sociedade de consumo. São Paulo: Moderna, 1998, p. 9.

1. Em "do que a própria economia" (f.2), "do" pode ser eliminado sem prejuízo da . correção gramatical.

2. A expressão "nos transformaram" (f.4) corresponde semanticamente a fomos transformados.

3. O uso da primeira pessoa do plural em "somos" (f.3), "Estamos" (t.3) e em "aprendêssemos" (f.5) indica interesse no distanciamento da adesão possível do leitor às idéias apresentadas no texto.

4. O uso do condicional em "se aprendêssemos" (f.4-5) justifica o emprego do futuro do pretérito em "seria" (f.6).

5. Para unir os dois últimos períodos do texto, seria correto e coerente o emprego do conectivo embora.

DIREITO

QUESTÃO 11   Segundo a legislação civil, o menor relativamente incapaz:

1. necessita da intervenção do curador, como assistente, quando o ato jurídico que  pretenda praticar consistir em alienação de bens imóveis.

2. pode ser arrolado como testemunha em processo civil.

3. equipara-se ao maior quanto às obrigações resultantes de atos ilícitos em que for culpado.

4. não pode ser procurador, sob pena de nulidade dos atos praticados.

5. poderá ser emancipado a partir dos 16 anos, desde que haja autorização conjunta dos pais.

QUESTÃO 12   A legislação do consumidor veda as práticas abusivas. Estão alcançadas por essa proibição as seguintes hipóteses:

1. atos que omitem informação fundamental sobre o produto ou serviço.

2. execução de serviços sem prévia elaboração de orçamento e autorização expressa do consumidor.

3. fornecimento de certo produto condicionado à aquisição de outro (operação casada).

4. remessa de livro sobre auto-ajuda juntamente com aviso de pagamento em que se lê "Caso o consumidor não queira o produto, deve devolvê-lo no prazo de 7 dias. Passado esse prazo, sujeitar-se-á à cobrança pela aquisição do produto."

5. verificação por parte do consumidor de que o imóvel objeto do contrato não confere com a descrição divulgada por meio de jornal e televisão.

QUESTÃO 13   Ao tratar dos defeitos dos atos jurídicos, o Código Civil brasileiro:

1. distingue o erro da ignorância.

2. considera a ignorância escusável, e o erro, não.

3. prevê que o erro, para viciar a vontade e tornar anulável o negócio, deve ser substancial.

4 afasta a possibilidade de anulação do negócio, em caso de dolo reciproco.

5. não considera coação a ameaça do exercício de um direito.

QUESTÃO 14   No tocante às obrigações, julgue os seguintes itens.

1. Na obrigação de dar coisa incerta, o conteúdo da prestação está indicado genericamente no começo da relação e é determinado, por um ato de escolha, no instante do pagamento.

2. Se cada credor só tem direito a uma parte e pode reclamá-la, independentemente dos demais sujeitos, a obrigação, neste caso, é divisível.

3. Solver dívida em dinheiro constitui obrigação infungível.

4. A obrigação de fazer, em face da natureza da prestação, sò pode ser executada pelo próprio devedor, excluída qualquer hipótese de sua realização pelo devedor ou por terceiro.

5. Na obrigação de dar coisa incerta, se as partes nada estipularam a respeito do título constitutivo da obrigação, a escolha competirá ao devedor.

QUESTÃO 15   No contrato de compra e venda, o bem, objeto da prestação, pode estar sujeito a riscos antes da entrega. A respeito dessa afirmação, julgue os itens.

1. O vendedor suporta os riscos da coisa até o momento da tradição.

2. O adquirente suporta os riscos da coisa que foi posta à sua disposição, no tempo, modo e local ajustados, se estiver em mora.

3. O risco do alienante continua a existir se expedir a coisa para lugar diverso daquele mencionado nas instruções ministradas pelo adquirente.

4. Nos contratos de compra e venda com reserva de domínio correm os riscos por conta do comprador que se serve da coisa.

5. Se a coisa perecer após a tradição, sem culpa do vendedor, e se já tiver sido recebido o preço, este deve ser restituído.

QUESTÃO 16   A respeito das obrigações por atos ilícitos julgue os itens.

1. Por responsabilidade civil entende-se o direito que tem o prejudicado de exigir do culpado a reparação do dano.

2. O dano moral deve ser indenizado, independentemente da repercussão material que possa ter o ato ilícito.

3. É possível considerar como objetiva a responsabilidade civil dos advogados porque a sua atividade civil encerra uma obrigação de resultado.

4. Para os efeitos da responsabilidade civil, o dolo e a culpa equivalem-se.

5. O motorista que, por mero altruísmo, conduz doente apanhado na rua, com a finalidade de levá-lo a hospital, e, durante o trajeto, o veículo é abalroado e o passageiro sofre traumatismo, pode ser compelido a indenizá-lo pelo dano sofrido.

QUESTÃO 17   Em determinado compromisso de compra e venda, foi expressamente convencionado o direito de arrependimento. À luz da lei civil, julgue as soluções para que o contrato seja resolvido, caso haja desistência do negócio, após o recebimento do sinal.

1. Se o direito de arrependimento for exercido pelo promitente vendedor, pode o promitente comprador exigir a devolução simples das arras, sem qualquer acréscimo.

2. Se o direito de arrependimento for exercido pelo promitente comprador, ele não terá direito à devolução do que pagou a título de arras.

3. Haverá a devolução em dobro do sinal, cumulada com a satisfação das perdas e danos, se o promitente vendedor recebeu as arras em dinheiro.

4. Pela entrega do sinal, firmou-se a presunção final, justificada, então, a rescisão do contrato com a satisfação das perdas e danos e transformação do sinal em multa.

5. Se ambas as partes exercerem o direito de arrependimento, ocorrerá a devolução pura e simples do sinal.

QUESTÃO 18   A Constituição Federal fixou regras que deverão ser observadas pelos parlamentares no exercício do mandato. A respeito dessas regras, julgue os itens.

1. É vedado ao deputado, desde a diplomação, ser titular de mais de um cargo ou mandato público eletivo.

2. A inviolabilidade que protege o deputado ou senador de demandas judiciais contra suas opiniões, palavras e votos configura caso de exclusão de ilicitude prevista no Código Penal.

3. A condenação criminal transitada em julgado leva à perda automática do mandato do parlamentar federal condenado.

4. A licença deferida a parlamentar para tratar, sem remuneração, de interesse particular só acarreta perda de mandato se o afastamento ultrapassar l2O'dias por sessão legislativa. '

5. As imunidades parlamentares podem ser suspensas em caso de estado de sítio, mediante o voto de 2/3 dos membros da Casa.

QUESTÃO 19   A Constituição Federal estabelece princípios reguladores a serem observados no processo legislativo, cujo descumprimento inquina de invalidade o ato legislativo. A respeito disso, julgue os itens.

1. A exemplo do projeto de lei, qualquer parlamentar, seja deputado ou senador, poderá, isoladamente, apresentar proposta de emenda constitucional.

2. Matéria constante de projeto de emenda constitucional que tenha sido rejeitada poderá ser novamente votada na mesma sessão legislativa, mediante proposta de 1/3 do Congresso Nacional.

3. A elaboração, redação, alteração e consolidação das leis constituem matéria objeto de lei complementar.

4. Em projeto de lei que disponha sobre criação de cargos na administração direta ou autárquica, não será admitido aumento de despesa prevista.

5. Projeto de lei aprovado na Câmara Federal e emendado no Senado Federal será enviado à sanção.

QUESTÃO 20   A Constituição contém normas específicas para regulamentar o processo, as quais indiciam os pressupostos mínimos para a aplicação, do ponto de vista formal, do deu proses of. La. De acordo com essas normas, julgue os itens.

1. Somente aos acusados em geral são assegurados o contraditório e a ampla defesa.

2. Pela verdade sabida, o chefe de repartição pode aplicar pena de suspensão a funcionário, após procedimento sumário, em que este se restringe a prestar esclarecimentos sobre o fato de que é acusado.

3. Não são admitidas, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos.

4. O direito do acusado ou litigante de conhecer os termos da imputação que lhe é feita decorre do princípio da publicidade dos atos processuais, limitado somente no caso de defesa da intimidade ou do interesse social.

5. O juiz natural, o direito de defesa e a adequação das formalidades essenciais do procedimento são instrumentos do principio do devido processo legal.

QUESTÃO 21   No tocante aos vários órgãos que integram o Poder Judiciário, julgue os itens.

1. Ao Supremo Tribunal Federal compete processar e julgar, originariamente, a extradição solicitada por Estado estrangeiro e, em recurso extraordinário, as causas decididas em única ou última instância, quando a decisão recorrida julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face da Constituição.

2. Compete ao Superior Tribunal de Justiça processar e julgar originariamente os governadores dos Estados e do Distrito Federal, nos crimes comuns, e julgar, em recurso ordinário, as causas em que forem partes Estado estrangeiro ou organismo internacional, de um lado, e, do outro, município ou pessoa residente ou domiciliada no País.

3. O Tribunal Superior Eleitoral prescinde, em sua composição, de membros do Ministério Público.

4. Ao juiz federal compete processar e julgar as causas de acidente de trabalho em que empresa pública federal for interessada na condição de ré.

5. Funciona junto ao Superior Tribunal de Justiça o Conselho de Justiça Federal, com a função correcional da Justiça Federal de primeiro e segundo graus.

QUESTÃO 22   Com base no Sistema Tributário Nacional estabelecido na atual Constituição, julgue os itens.

1. O imposto é tributo cuja função é arrecadar recursos para custear as despesas gerais da Administração em favor da coletividade ou de grupos sociais específicos.

2. Para a instituição de empréstimo compulsório, no caso de investimento público de relevante interesse nacional, exigem-se caráter de urgência, aplicação dos recursos vinculada à despesa, observância do princípio da anterioridade e instituição mediante lei complementar.

3. O lmposto de Renda e o ICMS podem ter suas alíquotas alteradas por ato do Executivo, e esse aumento vigorará de imediato, sem obedecer ao principio da anterioridade.

4. O princípio da não-cumulatividade do lPl e do ICMS propicia compensar o imposto que for devido em cada operação com o montante cobrado nas operações anteriores.

5. Satisfeitos os requisitos estabelecidos em lei, a pessoa jurídica competente não pode cobrar das instituições beneficentes de assistência social impostos, taxas e contribuições de melhoria, bem como contribuições para a seguridade social.

QUESTÃO 23   Sobre controle jurisdicional de constitucionalidade, julgue os itens.

1. A lei ou o ato normativo municipal que contrariar a Constituição somente poderá ser declarado inconstitucional, por meio do controle incidental, pelo STF.

2. O Ministério Público atuará como custos legis e deverá ser ouvido, em todas as causas de inconstitucionalidade, pelo STF.

3. O Senado Federal poderá suspender a execução de lei declarada inconstitucional pelo Poder Judiciário em declaração de inconstitucionalidade incidental.

4. Somente o Procurador-Geral da República tem legitimidade para propor ação declaratória de constitucionalidade.

5. A procedência da ação direta de inconstitucionalidade por omissão autoriza o STF a expedir provimentos normativos com o objetivo de suprir a inatividade do órgão legislativo inadimplente.

QUESTÃO 24   Julgue os itens a respeito de atos administrativos.

1. É ato administrativo composto a nomeação de integrante do Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE) pelo Presidente da República, porque depende de prévia aprovação do Senado Federal.

2. A deliberação do Conselho de Contribuintes do Ministério da Fazenda, em que não se reconhece a denúncia espontânea e se confirma a multa aplicada ao contribuinte, constitui ato simples.

3. Encerrado o procedimento licitatório, n reconhecimento de sua legalidade pela autoridade administrativa dá-se pela aprovação.

4. É por meio de aviso que a Administração leva ao conhecimento público a abertura da concorrência ou tomada de preços, fixa as condições de sua realização e convoca os interessados para a apresentação de suas propostas.

5. O parecer administrativo tem caráter unicamente vinculativo, pois a Administração está obrigada a acatar suas conclusões.

QUESTÃO 25   Com referência à licitação, segundo seu disciplinamento na Lei 8.666, de 21/6/1993, julgue os itens.

1. É dispensável a licitação para contratação de remanescente de obra, serviço ou fornecimento, atendida a ordem de classificação anterior e aceitas as mesmas condições oferecidas pelo licitante vencedor.

2. No procedimento licitatório, havendo igualdade de condições entre duas ou mais propostas, como critério de desempate, assegurar-se-à preferência aos bens e serviços produzidos no País, fazendo-se a classificação das propostas por sorteio.

3. Somente poderá impugnar edital de licitação quem se habilitou a participar do certame.

4. O procedimento licitatório somente poderá ser revogado por motivo de força maior, sem explicitação do motivo.

5. lnabilitado o licitante do processo licitatório, preclui seu direito de participar das . fases subseqüentes.

QUESTÃO 26   O art. 37, §6Q, da Constituição Federal dispõe que "as pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa."

Com base nesse dispositivo, julgue os itens.

1. A Embrapa é empresa governamental e, como tal, responde, objetivamente, pelos danos que seus servidores, nessa qualidade, possam causar a terceiros.

2. O dispositivo exclui da aplicação do princípio da responsabilidade sem culpa as pessoas físicas e as jurídicas que exerçam funções públicas delegadas.

3. O dispositivo firmou o princípio da responsabilidade sem culpa pela atuação lesiva dos agentes públicos em sentido amplo.

4. O texto constitucional exige, para justificar-se indenização, a ocorrência de dano causado por ação ou omissão do agente público.

5. Há responsabilidade objetiva por dano causado em decorrência de greve e de grave perturbação da ordem.

QUESTÃO 27   Com base na Lei 8.666/93, que, além de tratar de licitações, regula os contratos administrativos, julgue os itens.

1. As cláusulas econômico-financeiras e monetárias do contrato estão sujeitas a alteração pela Administração, em face da posição de supremacia da Administração sobre o contratado.

2. Desde que tenha sido exigida, no instrumento convocatório, a prestação de garantia nas contratações de obras, serviços e compras, o contratado poderá cumprir essa exigência oferecendo títulos da dívida pública.

3. As cláusulas pertinentes à garantia contratual podem ser modificadas unilateralmente pela Administração.

4. A vinculação ao edital de licitação constitui cláusula necessária no contrato com a Administração, quando a sua formalização decorre do procedimento licitatório.

5. O atraso injustificado na execução do contrato sujeita o contratado a uma das seguintes sanções: advertência, suspensão temporária de participação em licitação ou declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração.

QUESTÃO 28   Com base na Carta Constitucional de 1988, julgue os itens.

1. A Constituição enumera os impostos da União e veda expressamente sua ampliação.

2. Cabe ao Distrito Federal arrecadar, além dos impostos da sua competência, os impostos municipais.

3. Somente por meio de emenda constitucional, poderão ser instituídos impostos além dos previstos para compor a receita tributária da União.

4. É possível a ampliação dos impostos da União mediante lei complementar, somente tratando-se de impostos extraordinários, na iminência ou no caso de guerra externa.

5. A Constituição expressamente prevê que o lmposto de Renda será informado pelos critérios da generalidade, da universalidade e da progressividade.

QUESTÃO 29   Com referência à extinção do crédito tributário, julgue os seguintes ¡tens,

1. O pagamento total de um crédito importa em presunção de pagamento de outros créditos tributários anteriores referentes ao mesmo sujeito passivo e ao mesmo tributo. .

2. É perfeitamente aplicável, no tocante ao pagamento, a regra do art. 943 do Código Civil, segundo a qual, "no pagamento por cotas periódicas, a quitação da última estabelece, até prova em contrário, a presunção de estarem solvidas as anteriores."

3. A restituição de pagamento indevido, no caso de imposto indireto, somente se dá quando o contribuinte comprova que não transferiu o ônus respectivo ao comprador dos bens.

4. O direito de pleitear a restituição de tributo extingue-se com o decurso de prazo de dois anos, contados da data em que se tornar definitiva a decisão administrativa ou transitar em julgado a decisão judicial.

5. A dação em pagamento em bens imóveis é hipótese de extinção do crédito tributário.

QUESTÃO 30   A suspensão da exigibilidade do crédito tributário importa na paralisação ou cessação temporária, ou por tempo limitado, do procedimento executório. Em face disso, julgue os itens.

1. O depósito em dinheiro do montante integral do crédito tributário elide a ' incidência de penalidade de caráter moratório.

2. A fiança bancária é meio idôneo para suspender a exigibilidade do crédito tributário, porque inibe o ajuizamento de execução fiscal.

3. O parcelamento é meio próprio, de acordo com o art. 151 do Código Tributário Nacional, para suspender a exigibilidade do crédito tributário.

4. É admissível a tutela antecipada para suspender a exigibilidade do crédito tributário.

5. A suspensão da exigibilidade do crédito tributário afasta o cumprimento das obrigações acessórias.

QUESTÃO 31   Com referência à responsabilidade tributária, julgue os seguintes ¡tens.

1. As hipóteses de responsabilidade de terceiro só se aplicam, em matéria de penalidades, às de caráter moratório.

2. O adquirente responde pelos tributos que gravam o imóvel, salvo se constar do título aquisitivo a prova de quitação deles.

3. Em tema de responsabilidade tributária, a lei confere ao adquirente ou remitente de bens a responsabilidade pessoal.

4. O diretor, seja ou não sócio, ainda que empregado, responde pessoalmente pelos créditos relativos às obrigações previdenciárias resultantes de atos praticados com infração de lei.

5. A denúncia espontânea capaz de excluir a responsabilidade tributária por infração da legislação tributária é apenas aquela feita antes de qualquer procedimento adm¡n¡strat¡vo,

QUESTÃO 32   Com referência aos tributos, julgue os itens.

1. As taxas podem ter como fato gerador situação de calamidade pública que exija reforço suplementar de recurso tributário.

2. O imposto oferece ao contribuinte, como hipótese de incidência, a prestação efetiva ou potencial de serviços públicos, específicos e divisíveis.

3. O serviço militar obrigatório pode ser considerado tributo, à luz da legislação tributária, dada a compulsoriedade.

4. A contribuição sobre o faturamento previsto na Lei Complementar 70/91 (COFINS), não sendo imposto, incide sobre livros, jornais, periódicos e o papel destinado à sua impressão.

5. A base do cálculo do lmposto de lmportação, quando se trata de produto apreendido ou abandonado levado a leilão, é o preço da arrematação.

QUESTÃO 33   Quanto às sociedades por ações, julgue os itens.

1. A responsabilidade dos acionistas será limitada ao preço da emissão das ações subscritas ou adquiridas.

2. A denominação ou nome de fantasia como nome comercial deve ser sempre acrescida das palavras sociedade anônima por extenso ou abreviadamente.

3. Com o falecimento do acionista, os seus sucessores podem pleitear a apuração dos haveres.

4. A sociedade anônima é uma sociedade de capital, entretanto os títulos representativos da participação não são livremente negociáveis, a não ser com autorização do conselho de administração.

5. Nas sociedades anônimas, somente os titulares de ações nominativas terão direito a voto.

QUESTÃO 34   Com referência às sociedades por quotas de responsabilidade limitada, julgue os itens.

1. Nesse tipo societário, os sócios respondem apenas pelo que falta para a integralização do capital social.

2. Nesse tipo societário, os sócios contribuirão, necessariamente, com dinheiro, bens ou créditos e não poderá haver sócio de indústria.

3. Os sócios que adotarem deliberação contrária à lei ou ao contrato social responderão ilimitadamente pelas obrigações sociais relacionadas com a deliberação ilícita.

4. Os sócios-gerentes, quanto aos débitos da sociedade de natureza tributária ou , não-tributária, respondem por inadimplemento por parte da sociedade limitada, resultante de atos praticados com infração de lei.

5. Se o sócio-gerente delegar, totalmente, o exercício de suas funções a terceiro, estranho ao quadro associativo, ainda que proibida a delegação, responderá, pessoalmente, pelas obrigações contraídas em nome da sociedade por eventual delegado seu.

QUESTÃO 35   Com referência ao processo falimentar, julgue os itens.

1. Decretada a falência, o pagamento dos créditos trabalhistas ocorrerá no juízo falimentar, ainda que as reclamações tenham sido processadas na Justiça do Trabalho.

2. A falência, quando requerida com base em uma ou mais hipóteses previstas no art. 2° da Lei de Falências, pode ser precedida do seqüestro de bens do devedor.

3. O credor, mesmo habilitado, não tem legitimidade para intervir, como assistente, em ações ou incidentes em que a massa seja parte ou interessada.

4. As custas pagas pelo credor que requereu a falência constituem dívidas da massa.

5. Prolatada a sentença de encerramento da falência, com sua publicação por edital, poderão os interessados interpor o recurso de apelação.

QUESTÃO 36   A respeito de concordata, julgue os itens.

1. A sociedade irregular ou de fato não pode requerer concordata.

2. Os contratos bilaterais, igualmente como na falência, vencem-se com a concordata.

3. Deferida a concordata, pode ela ser rescindida a requerimento do credor habilitado, em caso de venda de bens do ativo a preço vil.

4. O falido tem cinco dias de prazo para requerer sua concordata suspensiva, a contar do vencimento do prazo para a entrega do relatório do síndico.

5. Da sentença que julga os embargos à concordata cabe agravo de instrumento, no prazo de dez dias, a contar da data da sentença.

QUESTÃO 37   Acerca dos recursos previstos na legislação trabalhista, julgue os ¡tens.

1. Cabe agravo de petição das decisões proferidas nas execuções, devendo o agravante delimitar, justificadamente, as matérias e os valores impugnados. Fica sobrestada, no entanto, até o final, a execução da parte remanescente não impugnada.

2. A interposição de recurso trabalhista para o Supremo Tribunal Federal não prejudicará a execução do julgado.

3. O agravo de instrumento tem caráter liberativo e destina-se exclusivamente a destrancar recurso.

4. De acordo com a jurisprudência do TST, estando consagrada a natureza recursal dos embargos declaratórios, o prazo para a sua oposição pela União pode ser computado em dobro, nos moldes prescritos pelo Decreto-Lei 779/69.

5. O recurso adesivo não tem cabimento no processo do trabalho.

QUESTÃO 38   O pagamento do salário, qualquer que seja a modalidade de trabalho:

1. há que ser efetuado, impreterivelmente, até o último dia do mês a cuja contraprestação corresponder.

2. não deve ser estipulado por período superior a um mês, salvo no que concerne a comissões, percentagens e gratificações. 

3. não pode ser ajustado parte em espécie e parte em utilidades.

4. permite englobar parcelas distintas sem as especificar, a título de atender vários direitos contratuais do trabalhador.

5. pode ser efetuado com desconto, a título de ressarcimento de dano material ao patrimônio do empregador causado pelo empregado.

QUESTÃO 39   Julgue os itens a respeito do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço FGTS).

1. Rescindido o contrato de trabalho por iniciativa do empregador, sem justa causa, . ficará ele obrigado a depositar, na conta vinculada do empregado no FGTS, o valor correspondente à indenização compensatória prevista no art. 7Q, inciso 1, da Constituição Federal.

2. A conta vinculada do empregado poderá ser movimentada, na hipótese de acometimento, por este ou pessoa de sua família, de neoplasia maligna.

3. Os diretores não-empregados de empresa sujeita ao regime da CLT poderão ser equiparados aos empregados para fins de vinculação ao FGTS.

4. As importâncias creditadas nas contas vinculadas em nome dos trabalhadores são impenhoráveis.

5. É facultada a inclusão do empregado doméstico no regime do FGTS.

QUESTÃO 40   Julgue os itens a respeito de procedimento nos dissídios individuais.

1. Os maiores de 16 e menores de 21 anos poderão apresentar reclamatória perante a Justiça do Trabalho sem a assistência de seus pais ou tutores.

2. Perante a Justiça do Trabalho, somente podem ser opostas, com suspensão do feito, as exceções de suspeição ou incompetência.

3. Nos processos perante a Justiça do Trabalho, não pode a parte interessada suscitar conflitos de jurisdição quando já houver oposto na causa a exceção de incompetência.

4. O não-comparecimento do reclamante à audiência, ainda que por motivo relevante, importará arquivamento da reclamação, sem, entretanto, a imposição de custas.

5. No processo trabalhista, a nulidade deverá ser alegada à primeira vez em que a parte tiver de falar, seja em audiência ou nos autos, sob pena de preclusão.

QUESTÃO 41   Com referência ao descanso anual remunerado, julgue os itens.

1. De acordo com a legislação trabalhista, o empregador poderá descontar das férias do empregado as faltas ao serviço, quando inferiores a cinco vezes no período.

2. O empregado contratado sob o regime de tempo parcial que tiver oito faltas injustificadas no período aquisitivo terá as férias reduzidas à metade.

3. A concessão de férias será participada ao empregado, por escrito, com antecedência mínima de sete dias. 

4. Não terá direito a férias o empregado que, no curso do período aquisitivo, permanecer em gozo de licença, com percepção de salário, por mais de trinta dias.

5. Durante as férias, o empregado perceberá o salário, sem os adicionais por trabalho extraordinário, noturno, insalubre ou perigoso, entretanto o salário base será acrescido de 1/3.

QUESTÃO 42   Observa-se na legislação trabalhista a imposição de prazos a serem respeitados, seja no interesse da lide seja no decorrer do processo. A esse respeito, julgue os ¡tens.

1. É de preclusão o prazo para interposição de agravo regimental que nega seguimento a algum recurso da parte interessada.

2. É de prescrição o prazo de cinco anos para ajuizar reclamação visando ao pagamento dos créditos trabalhistas não quitados no curso do contrato de trabalho.

3. É de decadência o prazo para ajuizar inquérito judicial contra empregado estável acusado de falta grave.

4. É de perempção o prazo de seis meses com a perda do direito de reclamar, quando o reclamante, por duas vezes seguidas, der causa ao arquivamento da reclamação.

5. É de decadência segundo a jurisprudência, o prazo para reclamar contra o não-recolhimento da contribuição para o FGTS.

QUESTÃO 43   Em relação ao trabalhador rural, julgue os itens.

1. Na atividade pecuária, o empregado rural tem o horário noturno compreendido entre as 21 horas de um dia e as 5 horas do dia seguinte.

2. O trabalho noturno executado pelo empregado rural será acrescido de 20% sobre a remuneração normal.

3. Na atividade rurícola, o empregador pode descontar parcela por ocupação de moradia de até 25% sobre o salário contratual do trabalhador rural.

4. O trabalhador rural tem férias iguais ao trabalhador urbano, nos termos da Consolidação das Leis do Trabalho.

5. Durante o aviso prévio dado pelo empregador, o empregado rural terá direito a um dia por semana, sem prejuízo do salário integral, para procurar outro trabalho.

QUESTÃO 44   Considerando o que dispõe a legislação processual civil, julgue os ¡tens,

1. Os atos processuais serão realizados em dias úteis, das 6 às 18 horas.

2. Durante as férias, sem exceção, não se praticam atos processuais.

3. Os procedimentos de jurisdição voluntária processam-se durante as férias.

4. Dentre os atos do juiz, os despachos de mero expediente são irrecorríveis.

5. Padece de nulidade a decisão interlocutória sem nenhuma fundamentação.

QUESTÃO 45   Não ocorrerá a extinção do processo sem julgamento do mérito quando:

1. o juiz indeferir a petição inicial.

2. não concorrerem as condições da ação.

3. as partes transigirem no processo principal, embora exista sentença cautelar.

4. o juiz indeferir a inicial por motivo de decadência ou prescrição.

5. o autor desistir da ação.

QUESTÃO 46   Duas ações tramitam na mesma seção judiciária, onde há mais de uma vara competente para conhecê-las. Ocorrerá a litispendência caso:

1. seja despachada pelo juiz a petição inicial da ação que reproduz a outra, já em curso, na qual já ocorreu a citação.

2. seja distribuída, no protocolo geral, a petição inicial da nova ação, que reproduz outra já em curso, na qual já ocorreu a citação.

3. o juiz despache determinando que seja citado o réu na segunda ação. 

4. o réu seja validamente citado na segunda ação.

5. seja juntada aos autos a contestação do réu, já citado para a segunda ação, que contém a argüição de litispendência.

QUESTÃO 47 Com referência ao pedido na sistemática do Código de Processo Civil, julgue os itens.

1. Nas ações de indenização por dano moral, o pedido deve ser certo e determinado.

2. Se o autor pedir a condenação do réu a abster-se da prática de algum ato, a tolerar alguma atividade ou a prestar fato que não possa ser realizado por terceiro, constará da petição inicial a cominação da pena pecuniária para o caso de descumprimento da sentença.

3. Quando a obrigação consistir em prestações periódicas, considerar-se-ão elas incluídas no pedido, desde que haja declaração expressa do autor. Se o devedor, no curso do processo, deixar de pagá-las ou de consigná-las, a sentença as incluirá na condenação, enquanto durar a obrigação.

4. Na obrigação indivisível com pluralidade de credores, aquele que não participou do processo receberá a sua parte, deduzidas as despesas na proporção de seu crédito.

5. Não é permitida a cumulação, num único processo, contra o mesmo réu, quando os pedidos corresponderem a tipos diversos de procedimento.

QUESTÃO 48   Com base na Lei 6.830/80, que dispõe sobre a cobrança judicial da Dívida Ativa da Fazenda Pública e dá outras providências, julgue os itens.

1. Na execução fiscal, deve-se citar por edital o executado ausente do País.

2. Garantida a execução e oferecidos os embargos tempestivos pelo executado, a Fazenda Pública terá o prazo de dez dias para impugná-los.

3. Na execução fiscal, não serão admitidas as exceções, salvo as de suspeição.

4. Extinta a execução fiscal em virtude do cancelamento da inscrição da dívida ativa, a exeqüente se exime dos encargos da sucumbência, por força de lei e da jurisprudência.

5. Não cabe exceção de pré-executividade em execução fiscal.

QUESTÃO 49   Com referência aos recursos na legislação processual civil, julgue os ¡tens.

1. Apenas o agravo de instrumento admite juízo de retratação, visto que o agravo retido é interposto para ser eventualmente conhecido pelo tribunal por ocasião da apelação.

2. O recurso adesivo não é admissível nos embargos infringentes.

3. A apelação devolverá ao tribunal todas as questões suscitadas e discutidas no processo, mesmo que a sentença não as tenha apreciado.

4. Não se admite recurso especial e extraordinário quando se pretende a rediscussão de matéria fática.

5.Admite-se recurso especial e extraordinário quando manifestado contra entendimento sumulado no STF ou no STJ.

QUESTÃO 50   Com base na Lei 4.717, de 29/6/1965, que regula a ação popular, julgue os itens.

1. As pessoas jurídicas têm legitimidade para ajuizar ação popular cujo objetivo seja a anulação ou declaração de nulidade de atos lesivos ao patrimônio público.

2. A Lei 4.717/65 condiciona, para declarar a nulidade dos atos administrativos, a irregularidade e a lesão ao Estado.

3. Havendo desistência da ação pelo autor, qualquer cidadão, ou mesmo o representante do Ministério Público, poderá prosseguir na ação.

4. Sujeita-se ao duplo grau de jurisdição a sentença que concluir pela carência ou pela improcedência da ação.

5. Julgada procedente a ação popular, caberá apelação, com efeito devolutivo, e o representante do Ministério Público poderá promover a execução, caso o autor não o tenha feito, decorridos cento e vinte dias da publicação da sentença.

QUESTÃO 51   Em certos casos, devem ser denunciadas da lide as seguintes pessoas:

1. o proprietário ou o possuidor indireto quando, por força de obrigação ou direito, o réu, citado em nome próprio, exercer a posse direta da coisa demandada.

2. aquele que estiver obrigado por lei ou contrato a indenizar, em ação regressiva, o . prejuízo do que perder a demanda.

3. o devedor, na ação em que o fiador for réu.

4. o consumidor, nas ações de indenização ajuizadas contra o fornecedor, oriundas de lide de consumo.

5. todos os devedores solidários, caso o credor tenha exigido de um ou de alguns deles o pagamento da dívida comum.

QUESTÃO 52   A lei processual civil exige que o requerente da medida cautelar preparatória indique, na inicial, "a lide e seu fundamento", isto é, cumpre-lhe esclarecer:

1. qual a ação principal a ser proposta e o seu fundamento.

2. que está propondo medida cautelar específica ou inominada de modo a garantir a prorrogação da competência, se for o caso.

3. qual medida cautelar está propondo e qual o seu fundamento, para excluir pleito sat¡sfat¡vo.

4. quais as razões de fato e de direito que o levam a requerer a medida cautelar.

5. que está propondo medida cautelar com pedido de liminar inaudita altera pars.
QUESTÃO 53   Com referência à ação civil pública, julgue os itens.

1. Admite-se ação civil pública por infração da ordem econômica.

2. A ação civil poderá ter por objeto a condenação em dinheiro ou o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer.

3. A sentença civil fará coisa julgada erga omnes, exceto se a ação for julgada improcedente por deficiência de provas.'

4. Somente o Ministério Público pode promover ação civil pública.

5. Não há condenação em honorários na ação civil pública, exceto em caso de comprovada má-fé.

QUESTÃO 54   Nos autos da ação ordinária de repetição de indébito, cuja sentença lhe foi desfavorável, o autor ofereceu apelação, mas deixou de prepará-la no prazo legal.

Tendo sido julgada deserta a apelação, contra essa decisão recorreu o autor, alegando que deixara de preparar o recurso porque, à época, o advogado se encontrava doente, acamado, fato que constituiu justo impedimento a justificar a restituição do prazo para efetuar o preparo.

A respeito dessa situação, julgue os itens.

1. Caso a irresignação do recorrente seja manifestada mediante agravo, o juiz a quo, sem nenhum pronunciamento, determinará a subida do processo para apreciação do recurso.

2. Não cabe a relevação da pena de deserção porque o preparo prescinde da presença do advogado e pode ser efetuado por terceiros.

3. Somente após o juízo de admissibilidade do agravo, suspendendo o efeito da decisão recorrida, é que a questão da relevação da pena será apreciada pela turma julgadora.

4. No juízo ad quem, o relator poderá isentar o apelante do processo, em face do justo impedimento.

5. Ao pedido de relevação da pena de deserção, deve o juiz pronunciar-se sobre o pedido e pode relevar a pena de deserção, fixando prazo para o apelante efetuar o preparo.

QUESTÃO 55   Com referência à ação monitória, julgue os itens.

1. Título de crédito não mais exigível porque prescrito se presta para embasar ação mon¡tór¡a,

2. Citado na ação monitória, o réu poderá oferecer embargos no prazo de quinze dias, independentemente de prévia segurança do juízo.

3. Rejeitados os embargos, fica constituído o título executivo judicial.

4. Os embargos ao pedido inicial não produzem efeito suspensivo.

5. A ação monitória não é cabível contra pessoa jurídica.

QUESTÃO 56   Com base na legislação penal; julgue os itens a seguir.

1. No crime de peculato, incrimina-se o funcionário público que subtrai, ou concorre para que seja subtraído, dinheiro, valor ou qualquer outro bem móvel, público ou particular. Em ambas as hipóteses, somente o funcionário público será responsabilizado pelo crime.

2. O erro sobre o elemento constitutivo do tipo exclui o dolo, mas permite a ' punição por delito culposo, se previsto em lei.

3. Ao surpreender subordinado seu que desviava material do almoxarifado, o chefe ' de determinado setor da Administração Pública, por indulgência, deixou de responsabilizá-lo. Em razão disso, poderá responder pelo crime de prevaricação.

4. O funcionário público que apenas exige para si vantagem indevida, em razão da função pública, sem que sua exigência, por circunstâncias alheias à sua vontade, seja satisfeita, pratica concussão.

5. Roubo e extorsão mediante seqüestro são considerados crimes hediondos.

QUESTÃ0 60   À luz do Código Tributário Nacional, com referência ao crédito tributário, julgue os itens.

1. Ainda que tenham sido concedidas por prazo certo, as isenções podem ser revogadas a qualquer tempo, bastando, para isso, ato administrativo do poder concedente.

2. Um contribuinte, em 31/lO/2000, cometeu infração não qualificada como crime ou contravenção, sujeita à multa de RS600,OO (seiscentos reais). Embora estivesse em vigência, desde lQ/lO/2000, uma lei anistiando, sem quaisquer condições, esse tipo de infração, o contribuinte foi notificado para o pagamento da multa. Neste caso, o contribuinte deve pagar a multa.

3. Quando a lei autoriza, segundo as condições e garantias que estipular, a compensação de créditos tributários poderá ser dada com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda Pública, desde que haja autorização judicial.

4. É lançamento por homologação o efetuado pela autoridade fiscal quando a legislação atribuir ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa e a esta o de verificar se tal atividade foi regularmente cumprida.

5. Se o contribuinte recolhe, na fonte, mensalmente, o lmposto de Renda proveniente do salário, ocorre o lançamento por homologação.
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